
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 2177353 - SP (2024/0393638-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CARLOS DIONISIO TOMAZELA
ADVOGADO : RAFAEL DOS SANTOS PAIM MENDES - MS015844
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO
NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. IMPOSTO DE RENDA
PESSOA FÍSICA. PENSÃO ALIMENTÍCIA. PARCELAS PAGAS ANTES
DA HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL DO ACORDO. DEDUÇÃO DA BASE
DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO.
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE
DA SÚMULA N. 211/STJ. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO IMPUGNADO.DECISUM 
ÓBICE DA SÚMULA N. 284/STF. DEVIDO PREENCHIMENTO DOS
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. A alegação de prescrição do crédito tributário não foi feita em
nenhum momento do processo, nem mesmo no recurso especial, sendo
incabível sua apreciação por esta instância superior face a ausência do devido
prequestionamento, instituto que visa evitar a supressão de instâncias. óbice
da Súmula n. 211/STJ.

2. A gratuidade de justiça foi devidamente analisada na decisão de
fls. 501-505, a qual analisou e julgou os embargos de declaração opostos,
tendo concluído pelo indeferimento em razão de a parte não ter
demonstrado a existência de qualquer alteração em sua situação
econômica. A parte agravante, no entanto, deixou de impugnar tal
fundamento, resumindo-se a reiterar a concessão da gratuidade de justiça. Tal
circunstância faz que as razões do agravo interno estejam dissociadas da
decisão agravada e não impugnam os seus fundamentos, o que caracteriza a
falta de delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284
do STF.

3. O recurso especial analisado e julgado pela decisão agravada não
esbarra nos óbices das Súmulas n. 7, 211, 320, 182 do STJ e Súmulas n. 283 e
284 do STF, sendo plenamente admissível pelo fato de as razões recursais
permitirem a exata compreensão da questão federal infraconstitucional
debatida, que está prequestionada, prescindindo do revolvimento do conjunto
fático-probatório dos autos.

4. A partir da interpretação dos arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea 
, da Lei n. 9.250/1995, considerando as balizas do art. 111 do CTN,f
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depreende-se que as parcelas pagas antes da homologação judicial do acordo
não podem ser deduzidas da base de cálculo do IRPF. Precedentes da
Primeira e Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas21/08/2025 27/08/2025
lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .29 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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depreende-se que as parcelas pagas antes da homologação judicial do acordo
não podem ser deduzidas da base de cálculo do IRPF. Precedentes da
Primeira e Segunda Turmas do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão,
desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática proferida por este
relator no Recurso Especial n. 2177353/SP (2024/0393638-4).

A decisão monocrática deu provimento ao recurso especial interposto pela
Fazenda Nacional, restabelecendo os efeitos da sentença que não permitia a dedução das
parcelas pagas a título de pensão alimentícia antes da homologação judicial do acordo.
Fundamentou-se na impossibilidade de dedução da base de cálculo do IRPF das parcelas
pagas antes da homologação judicial, conforme os arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea 
, da Lei n. 9.250/1995, e precedentes do STJ (fls. 470-475).f

Nas razões do presente recurso, Carlos Dionisio Tomazela alega que (fls. 511-
536):

a) houve prescrição do crédito tributário, pois ultrapassado o lapso de cinco
anos desde a constituição das CDAs sem a propositura das execuções fiscais, conforme
art. 156, inciso V, do CTN;

b) violação das Súmulas n. 211, 320, 182 do STJ, e das Súmulas n. 283 e 284
do STF, por ausência de prequestionamento e deficiência na fundamentação do recurso
especial da União;

c) violação da Súmula n. 7 do STJ, por impossibilidade de revisão da matéria
fática e probatória dos autos;

d) ofensa ao Princípio da Dialeticidade Recursal, por inovação da matéria em
fase recursal, causando supressão de instâncias.

e) no mérito, afirma haver perfeita subsunção do caso concreto à norma
tributária de dedução das pensões alimentícias, haja vista que a sentença homologatória
do acordo tem efeitos retroativos.

A parte agravada, Fazenda Nacional, não apresentou impugnação, conforme
certidão de decurso de prazo sem resposta (fl. 543).

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.
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Inicialmente, acerca da alegação de prescrição do crédito tributário, verifica-se
que a mesma não foi feita em nenhum momento do processo, nem mesmo no recurso
especial, sendo incabível sua apreciação por esta instância superior face a ausência do
devido prequestionamento, instituto que visa evitar a supressão de instâncias.

Esse é o entendimento das diversas Turmas desta Corte da Cidadania, veja-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME
AMBIENTAL. TERRENO DE MARINHA. ÁREA DE PROTEÇÃO GERIDA
PELO ICMBIO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO PUNITIVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE
DA SÚMULA 211/STJ. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos casos de infrações ambientais cometidas em unidades de
conservação administradas por órgãos federais, há interesse da União, o que justifica
a competência da Justiça Federal, nos termos do artigo 109, inciso IV, da
Constituição Federal. Precedentes.

2. A alegação de prescrição da pretensão punitiva não foi objeto de análise
pela instância ordinária, sendo inviável seu conhecimento em sede de recurso
especial, por ausência de prequestionamento, incidindo o óbice da Súmula 211/STJ.

3. Ademais, não houve indicação de violação ao artigo 619 do Código de
Processo Penal, impedindo a aferição de omissão pelo tribunal de origem e a
aplicação do prequestionamento ficto.

4. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria
previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao
conhecimento do recurso especial, inclusive para as matérias de ordem pública".
(AgInt no AREsp n. 2.541.737/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).24/06/2024 26/06/2024

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp n. 2.100.417/RJ, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN5/3/2025
de .)10/3/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INOCORRÊNCIA. QUESTIONAMENTO SOBRE A COISA JULGADA.
SOLUCIONADO PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NA
IMPOSSIBILIDADE DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA, E NÃO SOB A ÓTICA
DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA N. 211/STJ.
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO PRQUESTIONADA. SÚMULA N. 282/STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.

[...]
III - O prequestionamento significa o prévio debate da questão no tribunal a

quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos
dispositivos legais apontados como violados. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

IV - Em relação à prescrição, a insurgência carece de prequestionamento,
uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem, e não consta, das razões do
recurso especial, alegação de omissão, devidamente fundamentada, sobre essa
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matéria, de modo a incidir, por analogia, a Súmula n. 282 do Supremo Tribunal
Federal.

V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para discutir
a mesma matéria.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não
ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.169.568/PE, relatora
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 25/11/2024

.)29/11/2024
 
PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
EXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ODEM PÚBLICA.
PREQUESTIONAMENTO. EXIGÊNCIA. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM
EFEITOS INFRINGENTES .

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, aclarar
obscuridade, bem como eliminar contradição ou ambiguidade eventualmente
existentes no julgado impugnado, não constituindo meio processual adequado para
veicular simples inconformismo e o propósito de rediscussão de matéria decidida.
Precedente.

2. Nas razões do agravo regimental houve preliminar de prescrição da
pretensão executória da pena aplicada em sentença transitada em julgado, que não
fora examinada no acórdão embargado.

3. A jurisprudência pacífica desta Corte orienta que o exame do instituto da
prescrição, ainda que seja matéria de ordem pública - cognoscível em qualquer grau
de jurisdição e até mesmo de ofício - exige o requisito do prequestionamento, a fim
de evitar a supressão de instância pelo Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

4. Embargos de declaração acolhidos, apenas para fins de esclarecimentos,
sem atribuição de efeitos infringentes. (EDcl no AgRg no AREsp n. 2.188.013/SP,
relator Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1),
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)21/11/2023 5/12/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

DIREITO PENAL. PROCESSO PENAL. FRAUDE PREVIDENCIÁRIA.
DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O APELO RARO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO
RECURSAL.

1. Não havendo impugnação específica dos fundamentos da decisão que
deixou de admitir o recurso especial, deve ser aplicado, por analogia, o teor da
Súmula n. 182 deste Tribunal Superior.

Precedente.
2. Ainda que o instituto da prescrição seja matéria de ordem pública - ou

seja, aferível em qualquer grau de jurisdição e até mesmo de ofício -, há
considerações acerca de marcos interruptivos e contagens de prazos que demandam
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acesso à tramitação e a atos processuais que extrapolam os limites de cognição do
presente momento processual, de análise de agravo regimental em agravo em
recurso especial, mormente considerado não ter sido a alegação enfrentada pelas
instâncias a quo.

3. Agravo regimental a que se dá parcial conhecimento e, nessa extensão,
nega-se provimento. (AgRg no AREsp n. 1.509.443/RJ, relator Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)12/12/2022 15/12/2022

 
Diante disso, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, não devendo o agravo

interno ser conhecido quanto a este ponto.
Quanto ao novo pedido de gratuidade de justiça, convém destacar que tal

ponto fora devidamente analisado na decisão de fls. 501-505, a qual analisou e julgou os
embargos de declaração opostos, tendo concluído pelo indeferimento da gratuidade de
justiça com base no seguintes fundamento (fls. 502-504):

 
Quanto ao pedido de gratuidade de justiça realizado pela parte aqui

embargante nas contrarrazões do recurso especial, verifico que tal pedido foi
realizado quando da interposição do recurso de apelação (fls. 295-315), sendo este
indeferido conforme a fundamentação a seguir transcrita (fls. 355-356):

O artigo 98 e 99, do atual Código de Processo Civil dispõe
acerca dos critérios de concessão da gratuidade da Justiça:

[...]
Por sua vez, o artigo 100 do mesmo Código traz a

possibilidade de sua impugnação:
[...]
Logo, conforme dispõe o § 3° do art. 99 do CPC/2015,

presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida
exclusivamente por pessoa natural. Ainda, nos termos do art. 100 do
CPC/2015, se admite prova em contrário, cabendo à parte adversa
provar a ausência da necessidade alegada pelo beneficiário, mediante
prova bastante de que o mesmo possui condições de arcar com os
custos do processo, sem prejuízo de seu sustento e o de sua família,
podendo ser o benefício indeferido, desde que fundamentadamente
justificado, ou mesmo revogado em qualquer fase do processo.

Nesse caso, a documentação apresentada é frágil e não foi
suficiente à comprovação da ausência de recursos necessários ao
custeio do processo. O conjunto probatório demonstra que a parte
autora auferia renda mensal, em 2008, de mais de R$7.000,00,
incompatível, portanto, com a alegada hipossuficiência. Além disso,
não foram apresentados comprovantes de despesas extraordinárias aptos
a demonstrar que a remuneração percebida é insuficiente para arcar
com as custas do processo, sem prejuízo da própria sobrevivência.

Destarte, a parte apelante não se desincumbiu do encargo de
demonstrar seu estado de hipossuficiência, razão pela qual o pedido de
gratuidade judicial deve ser indeferido.

Inobstante não ter sido interposto recurso contra tal decisão pela parte aqui
embargante, é entendimento desta Corte que não há falar em preclusão para a parte
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renovar o pleito de gratuidade de justiça. No entanto, quando tal pleito foi negado na
instância ordinária, necessária a comprovação da mudança na situação econômica

.do requerente
[...]
Nesse contexto, tenho que a parte ora embargante não trouxe qualquer

demonstração de mudança na situação econômica, motivo pelo qual indefiro o
.pedido de gratuidade de justiça

 
Pelo que se observa, o fundamento central da decisão monocrática foi o de

que a parte requerente não demonstrou a existência de qualquer alteração em sua situação
econômica. A parte ora agravante, no entanto, deixou de impugnar tal fundamento,
resumindo-se a reiterar a concessão da gratuidade de justiça.

Tal circunstância faz que as razões do agravo interno estejam dissociadas da
decisão agravada e não impugnam os seus fundamentos, o que caracteriza a falta de
delimitação da controvérsia, atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF ("É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não
permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
2.299.240/RN, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 16/10/2023
, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.174.200/MG, relator Ministro Mauro18/10/2023
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .24/4/2023 26/4/2023

Ultrapassado estes pontos, destaco que o recurso especial analisado e julgado
pela decisão ora agravada não esbarra nos óbices das Súmulas n. 7, 211, 320, 182 do STJ
e Súmulas n. 283 e 284 do STF, sendo plenamente admissível pelo fato de as razões
recursais permitirem a exata compreensão da questão federal infraconstitucional
debatida, que está prequestionada, prescindindo do revolvimento do conjunto fático-
probatório dos autos.

Quanto ao mérito, registro que o art. 4º, inciso II, da Lei n. 9.250/1995 é claro
ao destacar que são dedutíveis da base de cálculos do imposto de renda os valores pagos
a título de pensão alimentícia quando oriundas de cumprimento de decisão judicial ou de
acordo homologado judicialmente.

Ademais, importante observar o disposto no art. 8º, inciso II, alínea f, da Lei
n. 9.250/1995, :in verbis

 
Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a

diferença entre as somas:
I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os

isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à
tributação definitiva;

II - das deduções relativas:
[...]
f) às importâncias pagas a título de pensão alimentícia em face das normas

do Direito de Família, quando em cumprimento de decisão judicial, inclusive a
prestação de alimentos provisionais, de acordo homologado judicialmente, ou de
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escritura pública a que se refere o art. 1.124-A da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de
1973 - Código de Processo Civil.

 
A partir da interpretação dos arts. 4º, inciso II, e 8º, inciso II, alínea , da Leif

n. 9.250/1995, considerando as balizas do art. 111 do CTN, depreende-se que as parcelas
pagas  da homologação judicial do acordo antes não podem ser deduzidas da base de

 cálculo do IRPF. Nessa linha de entendimento já se manifestou esta Segunda Turma,
senão vejamos:

 
TRIBUTÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. DEDUÇÃO. BASE DE

CÁLCULO. IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF. PENSÃO
ALIMENTÍCIA. ACORDO EXTRAJUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO PELO
PODER JUDICIÁRIO.

1. Trata-se de Recurso Especial cujo objeto se restringe à possibilidade de
dedução do pagamento de pensão alimentícia voluntária da base de cálculo do
imposto de renda de pessoa física, inclusive das prestações pagas antes da
homologação do acordo.

2. O Tribunal regional consignou que o órgão empregador do recorrente,
Poder Judiciário Federal, descontava 30% dos seus vencimentos a título de pensão
alimentícia. Ademais, o acordo extrajudicial foi devidamente homologado pelo
Poder competente, possuindo natureza declaratória não constitutiva, contudo os seus
efeitos devem retroagir até a data da propositura da ação.

3. O art. 8º, II, "f", da Lei 9.250/1995 é claro, conforme consta do
precedente firmado no REsp 696.121/PE, Relator Ministro José Delgado, "na 
determinação da base de cálculo do imposto de renda poderão ser deduzidas as
importâncias pagas em dinheiro a título de alimentos ou pensões, desde que
precedidas de acordo ou decisão judicial", portanto as parcelas pagas antes do

.acordo judicial homologado não poderá ser deduzido da base de cálculo do IRPF
4. Recurso Especial não provido. (REsp n. 1.616.424/AC, relator Ministro

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)1/9/2016 6/10/2016
 

A primeira Turma, em julgamento mais antigo, porém ainda atual, também já
se posicionou no mesmo sentido, veja-se:

 
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA.

DEDUÇÃO DE BASE DE CÁLCULO. VALORES PAGOS A TÍTULO DE
PENSÃO ALIMENTÍCIA FIRMADA EM ACORDO EXTRAJUDICIAL.
INADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL.
LEIS 8.981/95 E 9.250/95.

1. Mandado de segurança, com pedido de liminar, impetrado por Carlos
Alberto Pereira Vitório contra o Delegado da Receita Federal no Estado de
Pernambuco que, não reconhecendo a validade do acordo extrajudicial para
pagamento de pensão alimentícia para fins de dedução de base de cálculo de IRPF,
cobrou a diferença do imposto, acrescida de juros. Liminar concedida ensejando a
interposição de agravo de instrumento junto ao TRF da 5ª Região, que a manteve
apenas quanto à proibição de inscrição do nome do impetrante nos cadastros de
restrição ao crédito. Sentença julgando parcialmente procedente o pedido,
suspendendo a cobrança do crédito até o seu trânsito em julgado. Apelações de

Documento eletrônico VDA49581564 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 15/08/2025 20:57:08
Código de Controle do Documento: 5d127d81-7f36-4397-b901-73d695d4b0f1



ambas as partes, sendo providos o recurso da União e a remessa oficial, e
desprovida a do impetrante.

Recurso especial apontando violação do art. 9º, II, da Lei 8.981/95,
alegando que somente a partir da Lei nº 9.250/95 passou-se a exigir a homologação
judicial do acordo. Contra-razões da União, sustentando que tal lei apenas explicitou
a exigência já presente na Lei nº 8.981/95.

2. Ao teor do art. 9º, II, da Lei 8.981/95, não se pode emprestar a
simplicidade da interpretação literal, mas sim, a que melhor se coaduna com os
princípios informadores do direito tributário. Não é a melhor solução apegar-se à
fria letra da lei para retirarmos dela o conteúdo que o legislador quis alcançar.

3. Nos termos do art. 9º, II, da Lei 8.981/95, na determinação da base de
cálculo do imposto de renda poderão ser deduzidas as importâncias pagas em
dinheiro a título de alimentos ou pensões, desde que precedidas de acordo ou
decisão judicial.

4. Há necessidade de que o acordo extrajudicial firmado pelas partes seja
homologado em juízo.

5. Recurso especial improvido. (REsp n. 696.121/PE, relator Ministro José
Delgado, Primeira Turma, julgado em , DJ de , p. 222.)17/3/2005 2/5/2005

 
Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo interno para, nessa

extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 2.177.353 / SP
Número Registro: 2024/0393638-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00053884220164036000 53884220164036000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CARLOS DIONISIO TOMAZELA
ADVOGADO : RAFAEL DOS SANTOS PAIM MENDES - MS015844

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPF/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA FÍSICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS DIONISIO TOMAZELA
ADVOGADO : RAFAEL DOS SANTOS PAIM MENDES - MS015844
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou21/08/2025 27/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 27 de agosto de 2025
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